
PROCESSO ALTERAÇÃO CONTRATUAL

cÂlrane MUNrcrpAL DE rappnoÁ
c@: 7 3.O7O.OI6/OoOL- t2

Íon*: (75) 3664 tt6í
E-mdll: cmtí,p e rod@ molll co m

POCESSO ADMINISTRATIVO N' 66/2023
PROCESSO ADMI NISTRATIVO N" 1 8/2023

INEXIGIBILIDADE NO, OOZ2O23

CoNTRATo No. 17.2023

AO DE PRAZOoI/ LDA DADE TERMO P RRO
GA B EN TE DA PRES D NE IAc

srAç
VA LUXO

o LABJETO DO PRAZO DE GVI Nc DOIA co TONTRA NoTERAç
1 120237 JO ETOOBJCU A

REP DÂo E SE OS ED NSc0 LU ETORIA SAS RESSO ARVrç RJU ío DOVISAN À PMrcA, LÂNT DAÃoAç
oN EIL E0 ITLrc ôES LE EF ED LRA 4.,|

1 3312 102 c0MAç ( AD UEQ o DE F) ROTAçÂ NAS,
EPROC D M E TOSN E RE UG ELAM ECN EOSNT s RISÁ ÀOS UTI DO NO MAR Ttvo EL LGA BEMLrzAçÃo

MOc0 ACo PM HAAN EM DNTO E PRO Ec iJlDI NTE LIOS ITc TOA R P AARA DEF DOESA NTEOS, SRE ES DA
MARAcÂ MU N Ic ALP ED oF MAR A EXIG R E 0 EPROCQU MDI NTOE oBS RE VE F ELM NTE E oS

ISPOSD ITtvos EGAISL

DATA - 28 de dezembro de 2023.

EMPRESA
BRITO soc I EDADE IN D tvr DUAL D E ADVOGAc IA cN PJ 1 7 325.393/000í -0b.

ADITIVO
SETOR

coNTRATADO(S)

HALISSON

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 19/02/2024 15:12:58
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: f7614ce1-ec8b-4269-8e5d-bc15fd9060d6



cÂMARÂ MUNTcIpAL DE TApERoÁ
CcC: 7 3.O7O,Ol 6/000 1- 12

tones: (75) 3664 7765
E- m(r]ll: cmtírp e roa@ ln;all- co'm

Taperoá - Bahia, 27 de dezembro de 2023,

Do: Diretor

Para: Presidente

Assunto: Autorização de Aditivo para Prorrogação de prazo

Senhor Prêsiílente,

solicito de v. Excia, que se digne autorizar a pronogação do prazo de vigência do CONTRATO No 1712023 da
CMPTESA HALISSON BRITO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA - CNPJ í7.325.393/000,I.06,
contratada para prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica, visando à implantação da nova lei

de licitações (lei federal 14.13312021) com adequação de fluxo, rotinas, procedimentos e regulamentos
necessários à utilização do normativo legal, bem como acompanhamento de procedimentos licilatórios, para a
defesa do interesse da Câmara lrilunicipal de Íorma a exigir que o procedimento observe Íielmente os
dispositivos legais, de acordo com as disposiçoes da Inexigibilidade no. 00212023 e com a proposta

contratada.

JUSTIFICATIVA:

A empresa HALISSoN BRITO SOCIEDADE INoIVIDUAL DE ADVOGACTA - CNpJ 't7.325.393/000í-06 foi
contratada através do Contrato n0. 1712023, deconente da Inexigibilidade n0. 0022023 e que lem como objeto
a prestação de serviços de consultoria e assessoria .iurídica, visando à implantação da nova lei de licitaçôes
(lei federal 14.13312021) com adequação de fluxo, rotinas, procedimentos e regularnentos necessários à

utilização do normativo legal, bem como âcompanhamento de procedimentos licitatórios, para a defesa do

interesse da Câmara Municipal de forma a exigir que o procedimento observe Ílelmente os dispositivos legais,

O Contrato no 1712023, foi assinado em M de maio de 2023. A vigência encenará em 31 de dezembro dê

2023.

Há necessidade de manter os serviços de consultoria e assessoria juridica, visando à implantação da nova lei

de licitações (lei fêderal 14.13312021\ com adequação de fluxo, rotinas, procedimentos e regulamentos
necessários à utilização do normativo legal, bem como acompanhamento de procedimentos licitatórios, para a

defesa do interesse da Câmara Municipal de foÍma a exigir que o procedimento observe fielmente os

dispositivos legais nesta Câmara Municipal exigindo que contrato mencionado acima seja pronogado,

mediante a celebração do 1o Termo Aditivo, pelo prazo solicitado, com inicio em 0110112024 a3111212024.

I- HISTÓRICO
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cÂnrena MUNrcrpAL DE rappnoÁ
C@: 7 3.O7O.O1 6/000 1- 12

Fones: (75) 3664 7765
I.-',nall : cmtatr» eroa@ m.alL cotn

A Cláusula Quinta do Contrato em comento prevê a possibilidade de sua pronogaçã0.

A opção pela continuidade dos serviços contratados decone do fato que não haverá âlteração no valor do
preço pactuado.

Além disso, o(a) mntratado (a) maniÍestou interesse em continuar com a prestação de serviços, nas mesmas
condiçoes e preços, após consulta da Diretora conforme documento anexo.

lnÍorma-se a existência de cobertura orçamentária para a despesa com a pronogaçáo contratual na seguinte
dotação:

r-UNtDADE ORÇAMENTÁRA: 0101 - CÂMARA MUNtCtpAL DE TAPEROÁ

II-PROJETO/ATIVIDADE: 2001. GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO

lll-ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.35,00 - SERVIÇOS DE CONSULTORTA

IV - FONTE: l5OOOOOO- RECURSOS NÃO UNCULADOS DE IMPOSTOS

Atenciosamente,

Jociara dos Santos de |esu
Diretora
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Página 1de 1

PODER .]IJDTCIÁR]O
iTUSTI ÇÀ DO TRÀBALHO

CBRTIDÃO NBGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀIJHISTÀS

Nome: HALISSON BRITo SoCTEDÀDE INDIVTDUÃI DE ADVoCÀCIA (MATRTZ
FILIAT S )

CNP,J: l-7.325 .393/0001- O6
Certidão n" | 7024250:-/2023
Expedição: 0g/L2/2023, às 11 z!.t:4L
Validade: 05/06/2024 - 1BO (cento e oitenta) d.ias, cont.ados dade sua expediÇão.

E

data

certifica-se que HÀrJrssoN BRrro socrEDÀDE rNDrvrDuÀrr DE ÀDvocÀcrÀ
(I{ÀTRIZ E FIIJIÀIS), inscrito(a) no CNp,f sob o n" 12.325.393/OOOl_06,
NÂo eoNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional d.e Deved.oresTrabalhistas.
certidão emitida com base nos arts. 642-A ê BB3-A da consotidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o !2.44O/2OLL eL3.46?/20f7, e no Ato OL/2022 da CG,fT, de 21 de janeiro d,e 2022.os dados constantes desta certidão são de responsabir.idade dosTribunais do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suaaut.enticidade no portal d.o Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst . jus . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORUÀçÃO TMPORTÀIIrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justíça do Trabalho quanto às obrigações
estaberecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recol-himentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério púb1ico do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão prévia ou d.emais títu1os que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúwidas e sugestõês: cndE@tst.ius.br
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Voltar lmprimir

F"áJM
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

17.325.393i/0001-06

HALISSON BRITO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA

RUA FERNANDES BARRETO 104 D / CENTRO / UBAIRÁ / BA / 45310-OOO

t:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:o1l12 /2023 a 30/ r2/2o23

CeÍtificação Númêro: 2023120108120680161620

Informação obtida em OB/L2/2O23 11:14:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
t,rocuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

No.me: HALISSON BRITO SOCTEDADE tNDtVtDUAL DE ADVOCACTA
CNPJ: í 7.325.393/0001{6

Rêssalvado o direito de a Fazenda Nacionar cobrar e inscrever quaisquer dívidas deresponsabilidade do sujeito passivo acima identiÍrcado que vierem a ser apuradas, é certiÍrcado que:

l constam débitos administrados pera secretaria da Receita Federar do Brasir (RFB) comexigibilidadê suspensa nos termos do art. 'Í5'r da Lei no s.172, de 2s de outubro oe ígoo -código Tributário Nacionar (crN), ou objeto de decisáo judiciar que determina sua
desconsideraçáo para Írns de certificaçáo da réguraridade íscar, óu ainda nào vencidos: e

2. não constam inscriçóes em Dívida Ativa da uniáo (DAU) na procuradoria-Gerar da Fazenda
Nacional (PGFN).

conÍorme disposto nos arts.2os e 206 do crN, este documento tem os mesmos êfeitos da cerlidáo
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Iiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçâo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange- inclusive as contribuiçôes sociais právistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ari. j1 da Lei no A.Z1Z, de 24 de julho de 199í .

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Âruww.pgfn.gov.bÊ.

certidáo emitida gratuitamente com base na portaria conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 2t1ot2014.
Emitida às 09:14:03 do dia 19l1gl2\23 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1710312024.
Código de controle da certidáo: 5C48.ED19.888C.4D93
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 08/ 1212023 I I : 12

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os eÍeitos dos arts. í13 e 114 da Lei 3.956 de ,rí de dezembro de í98í - código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 20236524993

Esta ceÍtidão engloba todos os seus estabêlecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 0811212023, conforme Portariâ no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emrssao

AUTENTICIDADE OESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI'
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.bÍ

Válida com a apresentaÉo conjunta do cartào originalde inscriÇão no CpF ou no CNPJ da
Secretaria dâ Receita Federal do Ministério da Fâzenda.

RAzÃo soctAL

HALISSON BRITO SOCTEDADE INDIVTD DE ADVOCACIA

tNSCRTÇÀo EsÍÂDUAL CNPJ

17.325.393/0001-06

Página I de I RelCertidaoNegativa.rpt

Fica certificado que não constam, até a prêsente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por êsta Secretaria.
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MUNICíPIO DE UBAIRA
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL Data lmpressáo: 14t1212023

CERT|DÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS Ii/iUNICIPAIS
No 00000509/2023

Emissão: 14n2f2029

Validade: 1É,!0A2O24

HÂL'SSO'V AR'IO SOCIEDADE INDIWDUAL DE ADVOCACIA
CG A : U)0.00 1.01 0/001 -02
CNPJ: 17.3253$finfi -06
CNAE:6911-7-01
RUA FERíVÁ'VDES BARRETO,IO4 D

CENTRO

1531GUN-UBAIR,A-BA

EM CUMPRIMENTO AO DESPAg_II9 EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLÁDA NESTE ÓRGÁO E,
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL'DE INSCREVER E COENÀN DIúóÃ'S OUE
YENIrây.agEB APURADAS, CERIFtco, PARA os DEVtDos F|NS DE DtREtro, OUE, MANDANDô REVEROS REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÁO, VERIFICOU.S'N iúEiIàrúCiÃ OEDÉBlros RELATlvos À lNScRtÇÃo Acrr',re, e penn ColdrÀn, óLienrr,trr.rer euE FossE EXTRAIDA ESTA
CERTIDÁo NEGATIVA DE TRIBuios IauruIcIpe|s

VeÍifique a autenticidade em

www.ubaira.ba.oov.br

Servjços Tributários.

]t llllllllilililil ilililflilIilllll
002202000005090000038 I 796

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO,
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ

a

CoNTRÂTO No.17t2023

COÍ{TRATO OUE ENTRE St CELEBRAII, DE UT' LADO, A CÂMARA ITiUUCIPII OCnpenoÁ E, DO OUTRO HAL|SSoN anro socteoloe rrorvlouAL DEADVOGACTA.

e cÂunm üuiilcrpAL Oe mpenoÁ, pessoa jurídica de direito púbrim intemo, inscriro
no CNPJ sob o no. 'r 3.070.016/000í -i 2, com sede na Rua Marechar Deodoro, slno, cEp4í43G000, rRpEnoÁ- BA, neste ato rÊpÍêsentado pero presidênte, o sr. oentvÂloo
MARcos DE JESUS Dos sANTos LrsBoA, ponadora do RG sob o no. 813970628 -ssP/M e cPF sob o no 983.3s1.20ffi8, residEnà ê domiciriado na Rua comendador oriva
9988, centro, GEP: 4s-43G,000, rnpeRoÁ - BAHTA, doravante e simpresmente denominada
de coNTRATAilrE, e a Empresa HALrssor{ BRrro socrEDAoE TNDTVTDUAL DEADvoGAclA - cilPJ í7.32s-393rooo1{6, estaberecida Rua Fernandes Ba*eto, i04D,
cEP: 45.3íG'000, centro, ubaírâ/Ba, doravante denominada de cot{TRATADo, nestê ato
Íepresêntado pelo advogado Dr. HALlssoN stLVA DE BRlro, inscrito na ordem dos
Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia (OAB/BA) sob o no 29.460, CpF n.
0í2-386.94$51, Íêsidente e domiciliado na Rua Mla Europa, 126, santa Rita, cEp:44.430-
342, santo Antônio de Jesus, Bahia, que ajustam e contraüam o presente em @nsonância
com a Lei no. 8 666/93 e demais e demais normais regais que regêm a espécie, ás quais as
paÍtês sê obÍigam, cujas condições são êstabsrecidas nas ciáusuÉs a seguir aectnadàs:

í,1, lntegram o pÍ€sênt6 contrato, inUepenaente aa túnscrição, o proceseo de
lneúgibilidade no. QO2Í2021, com a proposta da CONTRATADA, bém como os pare@res
que 

_reconheceram a inex§ibilidade da licitaçáo, conforme o disposto no art. 25, inciso ll,
combinado com o artigo 13, inciso lll, do atual Estafuto da Licitação pública.

CúUSULA SEGUNDA- DO OBJETO:
2.{ Constitui objeto do presante contrato a prestaçâo de serviços de consuJtoria ê ass€ssoriajurídica, visando à imprantação da nova rsi de ricitaçõ€s ilei federal 14.13312021) cnm
adegueção de lluxo, rotinas, procêdimêntos e r€guramentos necessários à utilização do
normativo regar, bêm como acompanhamento de procêdim€ntos riciratórios, para a oeàsa do
int€Í€sse da câmara Municipar de forma a exigir que o procêdimento obsêrve fierment€ os
disposilivos legais.

cúusul-A TERGEIRA - PREco:
3.í. o preço global parâ êxêcriçáo do sêrviço d6 quê s€ trata a cráusula segunda, deste
?tr:t9, 9dê RS 55.200,00 (Cinquentrâ e cinco mil ê duzentos reais), em O8(oito) parcehs
de R$ 6,900,00 (Seis mil e novecentos reais).

i24v|

€_!

à9

à9
çà
2-
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+ã
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ã
§

J

ffiE
CGC: I3.A7A0Mn0Ot-12

Fones: (75) 3661 tt6S
E -ma il : c mtop e roa@g m a i !. c o m
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a

Parágrafo Únlco. considere-sê 
"omo 

varor afeto ao pagamento de pesrsoar ê encargos
sociais o valor correspondente âo p.rcentuar de 60% iseisenta por cento) do varor deite
contrato, para compor o montante das despesas totais com pêssoe,, ficando o percântuar
Íestrante 40% (guarenta por cento) conespondonte as despesas e insumos, tais quais o
custo êfianutenção de eguipamentos, em @nsonância com o § 20 do aí. 27 da Resofuçao
TCM - Ba. no.160/2000.

CúUSULA OUARTA- OO PAGAilEI{TO:

!'í. o pagamento dos serviços será feito mensarmente em moeda conênte, atÍavés de
ordem Bancária, até o dia 20 de cada mês- Na deta dâ aprês€ntâção da nota fiscar o
coNTRATADo deverá estrar de posse da certidão negativa de débito ou positiva de efeito
n€gativo com a seguridade sociar e da cêrtidâo de úguhridade *, o ÊGTs, em prena
vigência, sob p€na de náo pagamênto.

CÂMARA MUilIcIPAL DE TAPERoÁ
CGC:13.07&016/N0t-12

-Fones: (75) J661 1165
E-mail: c mtape rc@mo il. com

ULA INTA- ÊHcle CONTRATUAL:
te contrato entrará em vigor na data de sua âssinatura até 3i de dezembro de
o, entrotanto, ser pronogada a vsência, nos termos do aí. 57, inciso ll, da Lêi
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9.

cúus
5.í. O presen
2023, podend
8.666/93.

LA
â) A CONTRATADA pÍestará os servtços ora solicitado direta e pessoalmênte, podendo
fuzàlo, ainda, por meio de profissionais intêgrantê da sua equip€ de trabalho, sob sua§
inteirâs responsabilidade e sem qualquer ônus para o contratante;
b) Os representantes da CONTRATADA obriga a @mpareceÍ, pessoalmente, quando
solicitrado na Sede da Câmara Municipal, na cidade de Taperoá, ordinariamente, para
atender as necessidades do serviço que não possam, poÍ algume razão, serêm sâtisfeites de
outa íorma;

J 7.1.As despesas deconentes da contrataçáo do obpto deste conlrato conerão à conta dos
recursos alocados no orçamênto:

Nota de Empenho:

|óRGÃo/UN|DADE - o,r.oí.oo - cÂtARA uuiltctpAL
ll+RoJETO AMDADE - 0'r.031.000í.200í - cEsrAo Do PROCESSO LEGTSLATTVO
!ll-ELEf,IENTO DE DESpESA: 3.3.9.0.ss.00 _ SERVTçOS DE CoI.ISULTOR|A
tv- FoNTE 1s000000- RECURSOS nÃO Vrncuúoos DE lilposros;

8.1. constitui obrigação aa corrnlrltrre proõãiãGistencia ao pesaoat técnico daCONTRATADA faciriüÊndo as operações necessárias ao preno desenvorvimento dasatividades atines ao presente contrato, oÍerecendo, incrusive, as instârações ê mateÍiais para
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d
Ér,'*t

GÂMARA MUI{IGIPAL DE TAPERoÁ

Ell!i:i.'IE]

ffi
desenvolvimenro das atividades quando "in roco", ficando, ainda a CoNTRATANTE,
responsável pero pagamento do§ tributos deconêntês do presente contrato, bem como das
demais despesas.

CGC : I J. 070. 0 I 6/000 I - I 2
Foncs: (7§) 366,t 1165

E-mtü : c mto pe roo@ mo il.co m

LAN E
9.1. Constitui obrigaçáo da CóNTRATADA manter durante toda a êxecuÉo do contrato ,emcompalibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habiÍitâção êqualificação exigidas na licÍtaçáo
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çLÁusurá pÉctMA- Dos cAsos pE REsctsÃo:
A inexecução total ou parciar oe"t ór*rato ensããl sua rescisão, confoÍme disposto nos
artigos 77 a E0 da Lêi n.o 8.666/93.

§ 1o - A rescisáo destâ contÍato pode s6r;
a) dêlêrminada por ato unilat€ral e êscÍito do CoNTRATANTE, nos caso§ 6numorados nos
incisos la xll ê xvll do artigo 78 da Lei mencionada, notiÍicando-se a CONTRATADA com a
antecedência minima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVll;b) imioár"|. oor 

""ordo "ntro "" 
o"rt 

". 
r"duzida 

" 
t"r.o no oro"""so d" li.lt""ão.

decde oue haia conveniôncia para o CONTRÂTANiEI-
c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

§ 2" - A r€scisão adminishaüva ou amigável dove sêr precedida de autorizaçào escrita e
fu ndamentada da autoridade compêtênte.

§ 30 - Os casos de rescisâo contratual devem seÍ formalmente motÍvados nos autos do
processo, âsseguÍado o contÍaditório e a amplã deÍesa.

qLÁUSULA DECIMA PRIiIEIRA. DAS PET{ALIDADES / SANCÔES:

I e) R$ponderá por perdas e danos, a seÍem apuradas em açâo propri", 
" 

parte que infringiÍ-, qualquêr cláusula deste contÍato
b) A interrupÉo ou inêxecuÉo dos serviços por paÍte da CoNTRATADA, por molúo alheio
à vontade do CONTRÂTANTE, obriga a mesma a pegar multa d6 io% (dez por conto) do
valor deste Contrato, além das penalidades aludidas nos Artigos 87 ê 88 e seus incisos, da
Lei 8.6ô6/93 e suas alterações, no que coubeÍ.
c) Havendo infrigência clntÍatual, o contratado será penalizado com as seguintes sançÕes
administratúas:
I - Advertência;
ll -As sanções prêvistâs nos íncisos ll e lV do art. 7g da mesma Lei.

cúusULA DÉctiiA SEGUNDA - DA PUBLIcAcÃo:
í2.í' lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçao dêstê contrato, por extrato, ató
o 50 (quinto) dia útir do mês seguinte ao de sua essinatura, tendo a GoNTRATANTE 20
(vint€) dias e partir desta data para efetivar a publicaÉo sob sua exclusiva rêsponsabilidedo.
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cÂMARA MUNtctpAL DE TApERoÁ
CGC: t 3,070.0 I ó/000 t- I 2

l-o es: (7s) 3664 I t65
E-moil : antape roa@g m a i l. c ottr

CúusuLA DÉCIMA TERCEIRA. DAS ALTERACÔES:
13'1' o presenre contíato poderá ser alterado nos casos previstos pêlo disposto no artigo 65,
do Estaluto Licitatório.

cúuSULA OÉC MAQ DO AC AN ENTO E cÃoFISCAL

C. .i68

?;

;3

9à
i:.

:a-
ãõ

.L!
?ü

u*C

áa

C-2ac

tro

Ê

9.

14.í. Durante a vigência
íiscalizada SÉ. Jociara
devidamente designado pa

deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e
dos Sanlos de Jesus, represêntante do CONTRATANTE,
ra esse Íim, pêrmitida a assistência de terceiros.

_a
14.2. Durant€ a vigência deste contrato, o coNTRATADo deve manter preposto, aceito pera
AdministraÇão do CONTRATANTE, para representá{o sempÍe que for necessário.

í4.3. A atestaÉo de coníormidade da execução do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor desígnado para esse Íim.

CúUsuLA DÉCIMA aUINTA- FoRo:
15.í Fica eleito o Foro da cidade de Tapêroá, Estado da Bahia, para sorução de questões
relativas a este contrato, com expressa renúncia das partes a quatquer outro, por mais
especial que seja.

E

fo
por e de pleno acordo, assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e

Taperoá-Ba, 04 dê malo de 2023.

PRESIDEN DA cÂ
C

_,D

HALISSON BRITO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA
cNPJ 17.325.393/0001-06
GONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Ç
NOME:AFoütCe í5p.Tt5TA Do| 614ruToS
CPF: o l, o-Ç»L. \aq- T6

NOME
CPF: 2Lry. fit & t5

ffiE

HALISSON,: Âr'íúdodeÍorDrà
ó inll!l DoÍ HALlSlôN

STLVA DE . srivr or seno

BRro . 'ilg::Í%",§.*
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CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
C@: 7 3.O7O.O76/0007-72

Fones: (75) 3664 7765

DESPACHO PARA ASSESSORIA JURÍDICA

Pelo presente rêmeto tal processo ao dêpartamento jurídico para analisar e opinar a rêspeito do referido

pedido de Aditivo ao Contrato no 1712023, conÍorme Processo Administrativo no ôU2023, emitindo parecer

favorável ou nã0, conforme o que determina a Lei 8.666/93.

Outrossim, encamiflho ao Setor dê Contabilidade aÍim de que certiÍique a existência dê dotação orçamentária

para fazer face à despêsa com a proÍTogação contratual pelo Wazo de O1lO1t2O24 a31l12l2OZ4.

Bahia, 27 de dezembro de 2023.

ó

DERIVAL JESUS DOS SANTOS LISBOA

da Câmara
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Em atenção à solicrtação efetuada por Vossa Excelência referente a necessidade de pronogação do prazo de
vigência do contrato n0 17 12023, que tem por objeto a prestação de serviços de consurtoria e assessoÍia
juridica, visando à implantação da nova lei de ticitações (tei federal 14.1331202i) com adequação de fluxo,
rotinas, procêdimentos e rêguramentos necessários à utilizaçâo do normativo legal, 

-bem 
como

acompanhamento de procedimentos licitatórios, para a defesa do interesse da Câmara l\íunicipal de forma a
exigir que o procedimento observe Íielmente os dispositivos legais, para o período informado na Solicitâção
que instrui o Processo Administratjvo em epígrafe, certiÍicamos a prevrsão de recursos e saldos orçamentários
para assêgurar o pagamento das despesas decorrentes na dotação abaixo especrflcada:

cÂMARA MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CcC: I 3.O7O.O t6/000t-tz

Fones: (75) 3664 tt6í
D- mc;lk cmtap erod@ m(]lll. co m

Exmo. Sr. DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LTSBOA
Presidente da Câmara Municipal

r-UNTDADE ORÇAMENTÁRA: 010,1 _ CÂMARA MUNtCtpAL DE TAPEROÁ
II-PROJETO/ATIVIDADE: 2OO1- GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO
lll-ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.3S.00 - SERVTÇOS DE CONSULTORTA
IV - FONTE: lSOOOOOO- RECURSOS NÃO UNCULADOS DE IMPOSTOS

Atenciosamente.

Taperoá - Bahia, 27 de dezembro de 2023.

Cristia da Silva Almeida
c

PARECER CONTÁil1

n'023540/0.2 BA

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 19/02/2024 15:12:58
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: f7614ce1-ec8b-4269-8e5d-bc15fd9060d6



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA
CGC: 7 3.O7O.O76/OO01' 12

Fones: (75) 3664 7165
F-mq,ll: cmtapeÍoah gnalL cor,a

EMENTA: ALTERAÇÃO CONTK.A.*TAUÂL.
PRORROGAÇÃO DE PRÁZO DE VIGÊNCIA.
ADITIVO. AMPARO DO INCISO II, DO ÂRT. 57 DA
LEI N" 8.666, DE 2l . DE JUNHO DE 1993.

POSSIBILIDADE JURIDICA DESDE QUE
CUMPRIDOS OS REQUISITOS EXIGIDOS POR
LEI.

PÂRECERJURIDICO

I. REI.ATORIO

Os autos foram encaminhados a esta Consultoria Jurídica, na forma do at. 38, paúgtafo

único, da Lei 8.666/93, p^tà 
^nâhse 

da possibilidade de rcahzzr termo aditivo, visando a

prorrogaçào de prazo do cofltrato n" Ol7 /2023, celebrado entte a CÂMÂR-A. MUNICIPÂL DE

TÂPF:,ROÁ, CNPJ sob o n." i3.070.016 /0001-12 e â cmpresâ I{r\IISSON BRITO

SOCIEDÂDE INDIVIDUÂL DE I\DVOGÀCIÀ, CNPJ n" 17.325.393/0001-06, para a

execuçào de Serviços de consultoria e assessoria iuddica, visando à implantação da nova lei de

licitações (ei federal 14.133 /2021) com adequação de fluxo, totinas, procedimentos e

regulamentos necessários à utilização do normadvo legal, bem como acompanhamento de

procedimentos licitatórios, para a defesa do interesse da Càrnara Ir{unicipal de forma a exigir que

o procedimento observe fielmente os dispositivos legais.

O termo de aditamento, em análise, tem por obieto: prorrogaÍ o prazo de execuçào em 12

(doze) meses, a patir de 01 de janeiro de 2024, com término em 31 de dezembto d,e 2024,

c,rndnuando inalterado o valot-

Os autos vietam insfuídos com âs seguintes documentações: requedmento destinado ao

Presidente da Cãmara, devidamente motivado, apontando o interesse público na continúdade da

prestação do serviço; indtcação da dotação orçamentáú paÍa compoÍtar as despesas oriundas do

conúâto; anuência do conuatado quanto â prorogação conftatual e manutenção das mesmas

Processo de Administtativ o n":66/2023

ContÍâto n":017 /2023

Intetessados: Presidência da Câmam Municipal de Taperoá BA.

Assunto: 'ferceiro termo aditivo de prorrogaçào de prazo de vrgência do coÍrúato.
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cÂMARA MUNTcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3. O 70.O I 6/000 7 - I 2

?o es: 175) 3664 1765
Em@ll: cmtqperod i g 

',rq,ll. com

condições inicialmente contraadas; comunicado do setor conábil, âtestândo a existência da

dotaçào inicialmente apontada pelo requerente; c<ipra do Contrato Originário, seguidos das

certidões da emptesa dando conta de sua regularidade em relaçào as fazendas municipal, estadual

e fcderal, além das que demonsúam que a cmpresa se enconra adimplente com o FGTS e com

suas obrigaçôes tÍâbâlhistâs.

É o que merece telatat.

II. FUNDAMENTAÇÃO

No que diz respeito à pronogaçào dos contratos Âdmioisuativos, z I*i 8.666/91 Àmtte

tal possibilidade, desde que observadas determinadas siruações elencadas no art. 57 do citado

normadvo legal, que assim dispôc:

Âtt. 57. Â duraçào dos conúâtos tegidos pot esta ki frcará adstrita à

vigência dos tespectivos cÍéditos orçâmenúdos, exceto quanto âos

reladvos:
(...)

II - a prestação de serviço a setem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua dutaçào prorogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas à obtenção de preços e condiçôes mais vantaiosas para a

Âdministração, limitada a 60 (sessenta) meses.

(...)

§ 2" Toda prorrogação de pnzo deverá set justificada por escrito e

previamente arttoÀzadt pela autoridade competente para celebrar o
contrâto.

Os conúatos administtativos devem set celebtedos por prâzo determinado, em

obediência ao § 3'do at. 57 da I ni 8.666/93, sendo quc, de regra, sua dwaçâo devetá ser restrita

à vigência do respectivo crédito orçâmentário. -I'odavia, excepcionalrnente, em situações testitas,

sc admite a protogaçío da vigência de um contÍâto adminisÚativo, desde que ptesente a situâçâo

fática prevista na Lei.

Dessa forma, nos termos do art. 57 da Lr:i 8.666/93, autoriza-se a prortogaçào contratual,

esccpcionalmente, em três situaçôes: 1) contratos relativos a proietos cujos produtos esteiam

c<>ntcmplados nas metas do Plano Plurianual; 2) contratos que tenhâm por obieto a prestâção de

l
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cÂMARA MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: 7 3.O7O.O 7 6/000 7. 7 2

Fones: 175) 3664 7765

serviço de natlxezà contínua; 3) contratos de aluguel de eqúpamentos e de utilizaçào de

programas de informática.

Vedficadas uma das três situações legais, o Estâtuto de regência fixa ouúos reqúsitos

cumulativos a serem preenchidos a frm de e permiü a prorrogação da rluração dos conÚatos

a dminisüativos, a sabet:

1) ptevisão no instrumento convocatódo;

2) justificação por escrito e previamente autodzado pela autoridade competente;

3) interesse e/ou vantagem econômico-financ etta pzra a Administraçào;

4) ptazo da ptottogação, que vai depender de cada situação específica.

O saudoso professot Hely Lopes Meirelles, em sua consagrada obra Direito

Âdministrativo Brasileiro, 27'ed., Malheiros Editores, pá1g.228, conceitua o instituto em âpieço

nos scguintes terlcaos: "Pmtmgação d0 t)zntrdtl á o pmkngamento de sua dgência a/én do praio iliLial, com o

nffnl nntraÍado e nd.t ,lteJr ai rondições anteions. Axim, sendo, a pmnogaçã0, que é Jàita medianÍe termo

adititto, indeqende de no»a liciÍaçã0, (...)".

Âssim, verifi.ca-se, no pÍesente caso, a soücitação de prorrogação de contrato

administrativo, com supedâneo no inciso Il, do mput do zrt 57 dzLer 8.666/ 1993, celebrado pela

Câmara Municipal de Tapetoá - BÂ, cujo obieto é para a execuçào de Serviços de consultoria e

assessoria jurídica, visando à implanaçào da nova lei de licitações (lei federal 74.133 / 2021) com

adcquação de fluxo, totinas, ptocedimentos e regulâmentos necessários à utilização do normadvo

legai, bem como acompanhamento de ptocedirnentos licitatórios, para a defesa do interesse da

Câmata Municipal de forma a exigir que o procedimento observe fielmente os dispositivos legais.

Com isso, a pioi, ca.be vetificat se a n hxez do serviço prestado, ob)eto da soücitação de

protrogaçào é, ou não, de natureza contínua. Nesse dàpasão, a doutrina é uníssona no sentido de

afnmat que: 'Afoma eontinmda da pnstação nào decom dt exame ptopiameníe da atiddade detentoltida

pelos parlitulan-r fiml resrltado da pnstação t:0ntrat.tal, nas da permanàtcia da necessidade

pÉblica a--scL-saasfe!@ isto é. abtange seoiços destinados a atender a aecessidades

pubüeas gc!úraaca §" (F-enundu Mainela- Direirl ./ldninirrrariru- 1' ed. [-,ditora lmbel r. bápr.

1t e/120).

Â doutrinadora supracitada aflrna, ainü que, a continúdade requerida pela L,ei 'I'lão

abran,ge somente os seniços essenciais, mas também aqlelas necessidades públicas relaàonadas mm aliridades que
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!4C-E{o4

CGC: 1 3.O7O.O 76/0007- 72
Fones: (75) 36,64 1765

contÍatâção, decortente do descumprimento do disposto no inc. II do
aÍt. 57 da Lei n" 8.666/1993 (item 1.6.3, TC-015.647 /2009 0, Àcórdão
i" 6.964 /2010-1" Càmata).

Âssunto: CONTRÀ'I'OS. DOU de 1'1.02.2017, S. 1, p. 180. Ementa:
alcrta à Gerência Regional de Àdmimsttacão do NÍirustério da Fazenda
em Rondônia (GRÀ/RO) para que, a fim de identifrqar as condiÇões

não são indiEensáuis, nndo fu anental qle re trale de nuesidades p blicas pema enies e contínaat" (Ob. dt
pág.420).

Sobte o temâ, segue entendimeÍrto do Ttibunal de Contas da União TCU abaixo

colacionado:

(...) o elro da argumentaçào do supücante cenúa se na tcntatir-a de
qualificar o Contrato 25 /2002, frrmado com a empresâ Econcel Ltda.,
como sen iço de natureza contínua. Â esse respeito, tcproduzo a
conceituaçào estabelecida pelo item 1.1.1 da Instrução Normativa
18/97 /N[are 'ien t.1.1 SERWÇOS CONTINUÁDOS são aquetes
seÍviços auxiüaÍes, necessáÍios à A&ninistração pan o
desempenho de suas attibuições, cu/a interntpção possa
compÍometeÍ a coatinuidade de suas atiuidades e cuia cofltÍatação
deva estenderse pot mais de um exercício Ênanceiro.' (...)
(Acórdão f 1240 /2005 - Plenário).

Âssunto: CONTR-{TOS. I)OU de 23.04.2010, S. 1, p. 151.
Ementa: determinaçào à Superintendência Regional do Trabalho e

Emprego no Amapá (STRE/AP) para que, ao motivar a prorrogacão de
vigência de seus conüatos administrativos, bcm como o caráter contínuo
do serviço objeto do contrato a scr prorrogado. comprove a vantagem
do ato. em obediência âo disposto no inc- II do art. 57 da Let 8.666/93
(alínea "b.5", 'tC-001.681/2010-9, Ácórdão n" 1.634/2010 2" Càman).

Assunto: SERVIÇO CONTINUO. DOU de 04.11.2010, S. 1, p. 157.
Ementa: recomendaçào à Fundaçào Llniversidade Federal do fuo
Gtande para que er'-ite incorrer em deficiência na instruçào dos processos
administativos telativos à de
ex n uars nâo c ue

contratado comodem
nstÍadas em Í

mals \rantâ tf

4

contrât()s. das obse
uando da ten

CÂMARÂ MUNIcIPAL DE TAPERoÁ

Àto contínuo, Í1o câso em cxâme, a Administração solidificou as vafltagens dâ
mencionada prorrogação, atraindo se o ônus do seu enquadramento, endossando o própno
cntendimento remânsoso do TCU:
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cÂMARÂ MUNTcTPAL DE TApERoÁ

todeâ li Í SE uanti
roceda à

em AS do loc fim
r vanta sob o

a outtas

as e CS

N afim
as Íenovacões leiteadas esteiâm de acordo com as notmâs

Públic F (item 1.6.18, TC-
015.365 /2006-7, r\córdào n" 655/2011 1" Càmzru).

Desse modo, como o serviço objeto dessa solicitaçào de prorrogação atende a uma

necessidade pública de r,líttez^ permâfleflte e contínua, imptescindivel para o desempenho das

funções legislauvas, pois se rata de Serviços de consultoda e assessoda juídica, visando à

implaÍItâçào da nova lei de licitações (lei fcderal 14.133 /2021) com adequação de fluxo, totinas,

procedimentos e regulamcntos necessários à utilização do normativo legal, bem como

acompanhamento de procedimentos ücitatórios, para a defesa do interesse da Câmara Murucipal

de forma a exigrr que o procedimento observe Êelmente os dispositivos legais, conclú-se que o

prcsente caso se enquadra na hipótese legal do inciso 1I, do mpnt do art. 57 da Lei de regência.

Superada a análise quânto ao enquâdÍârnento do objeto do contrâto como serviço

ccrntínuo, pâssâ-se aos demais reqüsitos legais e cumulativos jâ aclirna elencados. Âssim,

compulsando os âutos verifica-se que: há ptevisào no conúâto acerca da possibiüdade de

prorrogação do contrâto em análise; consta também nos autos a justificação por escrito e

prcviamente autorb.aü pela autotidade competeÍtte para o requerimento; há comprovação da

vântagem econômico-financeira para a Âdministração, considetando que a alterâção do

ptazo do cofltÍato mantém o meamo valor de estimativa do mercado, desconsideando a

elevação dos pteços ocasionadas pela inflação.

Por hm, faz-sc ainda importante ressaltar o catáter excepcional do instituto da

ptorrogação dos contratos administradvos, pois a regra, exige a rcalizaçào de novo procedimento

licitatório pata contrataçào com a Administraçào Púbhca, devendo a pronogzçío da continúdade

do contrato se testringir âos estÍitos limites legais, já, acina ttaztdos, limites esses obsewados no

presente pleito.

Vet a tespeito o que diz o administrativista José dos Santos Carvalho Filho, Manual de

Direito Âdministtativo, 23" ed. L,unen Jais E,dttota, pág. 224, aerbir:

5

CGC: 73.O7O.O76/OOO7-72
Fones: (75) 3664 7765

D mal I : c mtap ero a(àY malL c or,Â

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 19/02/2024 15:12:58
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: f7614ce1-ec8b-4269-8e5d-bc15fd9060d6



cÂuene MUNIcIpAt pp teppRoÁ
CGC: 73,O7O.O76/0007-72

Fones: (75) 3664 1165
E-mÍIl I : c mt qp e to a{tr' g molL co m

Observe-se, todavia, que apenâs nâs hipóteses legais poderá o conüâto
set ptorrogado, poÍque â prorogaçào não pode ser a regrâ, mas sim a
exceçào. Se fosse livre a ptortogabrlidade dos contÍatos, os princípios da
igualdade e moralidade estariam irremediavelmente aungidos. Daí a
necessidade de rigorosa averiguação, por pârte das autoridades
supcriores, no tocâÍrrc às prorrogações conuatuais.

Pelo exposto, a fim de evitar prejúzo imediato e efetivo que podeda advir da

descontinuidade do sewiço ora em exame, pois a sua suspensão ensejaria clato e manifesto

prciuízo, tanto pârâ a Àdministração Púbüca quanto para a coletividade, é que se pugna pela

legalidade e constitucionaüdade da prorogação do contrato adminisúativo analisado.

III. CONCLUSÃO

Posto isso, à luz de toda a fundamentação fática e jurídica expostâs, opinâ-se pela

constitucionalidade e legaüdade da solicitação de prortogação do contÍato adminisrativo

de no 017 /2023, publicando-se o instrumento nos termos da lei.

No mais, recomenda se, a título de cautela, que a Unidade Interessada possa certifrcar a

cntão regularidade do conftato no instante da prorrogação, a fim de conÊrmar a desoneraçào de

quaisquer óbices à sua regulat execuçào, como pressuposro jurídico do presentc aditivo.

Il o patecer.

.r*i',hxià*l

Isabela Gomes Benevides
Consultora Jurídica

6

Taperoá - BÂ, 28 de dezcmbro de 2023.
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cÂMARA MuNIcrpAL DE TApERoÁ
C@: 7 3.070.016/000I- t2

Íon*: (75) 3664 t t6S

coMUNtcAçÃo TNTERNA

POCESSO ADMINISTRATIVO N' 66/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N",I8/2023

INEXIGIBILIDADE NO, OOZ2O23

0oNTRATO N0. ,t72023

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROIüBA

OBJETO: AditiVO. PTAZO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA,

VISANDO À IMPLANTAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÔES (LEI FEDERAL 14.133/202í) COM

ADEQUAÇÃO DE FLUXO, ROTINAS, PROCEDIMENTOS E REGULAMENTOS NECESSÁRIOS À
UTILIZAÇÃO DO NORMATIVO LEGAL, 8EM COMO ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS

LICITATÓRIOS, PARA A DEFESA DO INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORMA A EXIGIR QUE O

PROCEDIMENTO OBSERVE FIELMENTE OS DISPOSITIVOS LEGAIS

Após analisar a solicitação do que se refere ao processo administrativo no 66/2023 e resposta positiva do

Departamento Jurídico da Câmara Municipal, autorizo ao Setor de Licitação a lavrar o termo aditivo de
pronogação prazo contrâtual, no prazo solicitado, no que determina as normas prêvistas no AÍt. 57, inciso ll

da Lei n0 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Taperoá - Bahia, 28 de dezêmbro de 2023.

DERIVALDO US DOS SANTOS LISBOA

idente da Câmara
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC : I 3.070. 0 I 6/000 1 -1 2

Fones: (75) 3661 1165
E -m a il : c m tap e r o a@gm ai l. c o m

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 17/2023, QUE

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ E,

DO OUTRO, HALISSON BRITO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOGACTA, QUE TEM POR OBJETO A PRORROGAçÃO DO

PRAZO, NA FORMA ABAIXO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

sob o no. í3.070.016/0001-12, com sede na Rua Ívlarechal Deodoro, sino, CEP 45.430- 000, TAPEROÁ- BA,

neste ato representado pelo Presidente, o Sr. 0ERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA,

portadora do RG sob o no. 813970628 - SSP/BA e CPF sob o n0 983.351.705-68, residente e domiciliado na

Rua Comendador Oliva 9988, Centro, CEP: 45.430- 000, TAPEROÁ- BAHIA, doravante e simplesmente

denominada de CONTRATANTE, e a Empresa HALISSON BRITO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOGACIA - CNPJ '17.325.393/0001-06, estabelecida Rua Fernandes Barreto, '104D, CEP: 45.3,l0-000,

Centro, Ubaíra/Ba, neste ato represêntado pelo advogado Dr. HALISSON SILVA DE BRITO, inscrito na

Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia (OAB/BA) sob o n" 29.460' CPF n"

012.386.945-51, residente e domiciliado na Rua Vila Europa, 126, Santa Rita, CEP: 44.430-342, Santo

Antônio de Jesus, Bahia, denominado de CONTRATADO, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO

DE PRORROGAçÃO DE PRAZO AO CONTRATO n'1712023, com fundamento no artigo 57, inciso ll, da

Lei no 8.666, de 1993 e suâs alteraçoes, que se regerá pelas cláusulas e condiçoes seguintes:

CLÁUSULA pRIMEIRA - DO OBJETO DESTE ADlTlVo: Fica prorrogada a vigência do contrato no 1712023

por í2 (doze) meses, passando a vigorar de 01 de ianeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente

contrato correrão à conta das seguintes dotaçoes orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, assim

classificados:

I-UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 _ CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

II-PROJETO/ATIVIDADE: 2OO1- GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO

|||-ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.35 00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA

IV - FONTE: l5OOOOOO- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

será emitida Nota de Empenho ordinária, à conta da dotaçáo orpmentária especificada nesla cláusula para

âtender as despesas inerentes à execução deste Contrato/Aditivo'

pARÁGRAFO ÚNICO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes mneráo por conta das dotaçÓes

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício
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cÂMARA MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E -m ail : c mtaperoa@gmail. c o m

CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAçÃO: As partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições

estabelecidas pelo instrumento contratual, não alteradas pelo presente Termo Aditivo.

CúUSULA QUARTA - DA PUBLICAçÃO: Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o prescrito no arligo 61, parágrafo único, da Lei no

8.666, de 1993.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente TERMO ADITIVO em 03 (três) vias de

igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que também assinam, para um só e mesmo efeito

de direito.

Taperoá-Ba, 28 de dezembro de 2023.

(

D

P

cos D S DOS SANTOS LISBOA

RESIDEN

CONTRATANTE
HÁLtssoN llffi"1líIliiÍià-
SILVÂ DE BRITO OTO'TII' NFO

HALISSON BRITO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA

cNPJ 1 7.325.393/000í -06

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

cPF p31,í78. ol_15-2"
.]},o-p'- ct a-§.--Ç. ,l-. *- 'q-
cPF:o1rO.536.\JÇ-+6
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DIARIO OFICIAL

Gâmara Municipal de Taperoá - Bahia
Ouadajeirâ, 03 de Janeiro dê 2024 _ pâg.2 - Ano XIt- No 244

CÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 ó/000 I-t 2

Fo,tes: (75) 3664 I t6S
E-rrrail:cmtaperoa(L\mail.com

ExTRÂTO

íàTERtlO DE ÁDlr MEllro Ào cotlrR To N' 1712023- PROCESSO ÂOMN|STRAT|VO tl" 66/2023 - PROCESSO ADIíN|STRÁT|VO Nô18202}. INEXIGIBII.IDADE DE I.ICITAçÂO NO OO2i2O23, PARTES: COTTRATÁTTE: CÂUMI I,TUHICiPET DE ÍAPEROÀ CNPJ
13070.016/0001-12 COI,|TRÂTADÁ. HALTSSON BRrTO SOCTEDADE TNDTVTDUAL DE ADVOCACTA - crp.r 17.325.393/0011.{16 oBJETO:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRÂTO POR 12(DOZE)MESES. TUIOMEUOiiEiI. ENTIGO 57. INCISO II DALEI N1 8'666i93 CoBERTURA oRçÂ ENTÁRn oonçÀo onçluilrÁÁn, r-Oneloiur,riólói - or lt.oo - cÀiuml uur,rrcrper uPR.JEIO ATIVI,ADE - 01031.0001.200i - .ESTAO DO ,ROCESSO LEGTSLATTVO fl-ELEMENTO DE DES,ESA: 3.3.9.0.35.00 _
sERVIÇos DE coNSULToRIA. FoNTE 15000000_ REcuRsos NÁo vTNCULÁDos or tuposros. viaon croga-, n$ ar.aoo,oo(OITENIA E DOIS MIL E OITOCENTOS REAlsj DÀÍÂ DA ASSIilATURÁ: 28li2i2023 VtGÊilCtA CONTRÂTUAL o1tl1t2I24 A 31t12t2021_
SIGNÀTÀRIOS] PÊLA CONTRÂTÂI{IE: DERIVÁMO MARCOS DE JESUS OOS SANTOS LISEOA PELA CONIRÁTADA; HALISSON SILVA
DE 8RITO,

ffi& E.fe docuÍnento esró disponibilizodo no site www.camaÍit pGros.b..sov.br ltnpfenSA OfiCiAl
OeuÍnGnrô orsinodo dgit'olÍndri. co.rioÍÍn ,t|n.. - 2.2&-Z & ,./.lúnool, qo. iísritgi o iÍírG,tÍr]ÀJÉo de Chove, àiBicos B.arilqiÍo - lcp-S.odt_
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